
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 10/2007 QUE “DISPÕE SOBRE OS SUBSÍDIOS DO PREFEITO, DO VICE-PREFEITO E DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS PARA A LEGISLATURA DE 2005 A 2008”.

O Projeto de Lei Nº 10/2007, de autoria do Vereador Edvaldo Vicente Ângelo Húngaro, objetiva a fixação do subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais para a Legislatura de 2005 a 2008, vigente.


A pretensão não merece prosperar, posto que se mostra ilegal, como passaremos a discorrer a seguir.


A mensagem que acompanha o projeto destaca que “Deve ser lembrado que tal fixação trata-se de competência privativa do Poder Legislativo, como determina a Lei Orgânica do Município de Itatiba (LOMI), em seu artigo 11, inciso VIII”, reproduzindo em seguida o texto legal que diz:

“Art. 11 – Compete, privativamente, à Câmara Municipal de Itatiba exercer as seguintes atribuições: VIII – fixar os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários e dos Vereadores, obedecidas as normas da Constituição Federal;”.


Como determina a LOMI, tal competência, de fixação do subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais e dos Vereadores é privativa da Câmara Municipal, implicando a pretensão em vício de iniciativa, posto que a mesma é de autoria de um único Edil.


Pela mesma via é necessário destacar o que determina a LOMI, em seu artigo 64, caput, que passamos a reproduzir:

“Art. 64 – No final de cada legislatura e antes das eleições municipais, a Câmara Municipal fixará, mediante lei, para o quatriênio subseqüente, o subsídio do Prefeito e do Vice-Prefeito, observando-se o que dispõe os artigos 37, XI; 39, § 4º; 150, II; 153, III e 153, § 2º, I, todos da Constituição Federal”.


Mais uma vez observamos que o diploma legal informa que “a Câmara Municipal fixará”, pelo que, configura-se, assim, o já constatado vício de iniciativa por parte do Nobre Edil autor da propositura.


E ainda, a LOMI, em seu artigo 14 reza:

“Art. 14 – O mandato do Vereador será remunerado, na forma fixada pela Câmara Municipal em cada legislatura para a subseqüente, estabelecido como limite máximo o valor percebido como remuneração, em espécie, pelo Prefeito.

Parágrafo Único – O subsídio dos Vereadores será fixado pela Câmara Municipal em cada legislatura para a subseqüente, observando-se as disposições contidas na Constituição Federal e nesta Lei Orgânica”.


Pelo texto acima transcrito fica claro que também é competência da Câmara Municipal fixar o subsídio dos Vereadores, mas sempre para a legislatura subseqüente, pelo que conclui-se  que na inexistência de norma legal para a fixação do subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipal, quanto à definição do período a que se destina a fixação do subsídio, entende-se, por comparação, e embasado em procedimentos anteriores deste Poder Legislativo, que o termo “quatriênio subseqüente” refere-se a “legislatura subseqüente”.


E não bastasse o vício de iniciativa, por se tratar de matéria privativa da Edilidade – como informa o próprio autor do projeto em sua mensagem – a propositura encontra-se eivada de ilegalidade, por força do que determina a LOMI em seu artigo 64, caput, acima reproduzido, pois se fixa numa legislatura o que será pago na legislatura seguinte.


Assim vem sendo feito, pois assim é determinado pela LOMI. Vejamos:

· Por meio da Lei Municipal Nº 3.330, de 29 de Junho de 2000, foi fixado o valor do subsídio para os anos de 2001, 2002, 2003 e 2004;

· Por meio da Lei Municipal Nº 3.700, de 23 de Abril de 2004, foi fixado o valor do subsídio para os anos de 2005, 2006, 2007 e 2008, ou seja, para o presente quatriênio, ainda em curso.

Conclui-se, então, que não se pode fixar o que já está fixado por força de Lei municipal vigente.

E ainda: as Leis anteriores Nº 3.330, de 29 de Junho de 2000 e Nº 3.700, de 23 de Abril de 2004, são de autoria da Mesa da Edilidade, pois assim deve ser, em vista da competência privativa da Câmara Municipal, como elencado nos artigos 11 e 64, caput, da LOMI.

E ainda como forma de dirimir todas as dúvidas sobre periclitante matéria, necessário consignar que a Lei Municipal Nº 3.938, de 08 de Dezembro de 2006, que converteu o valor do subsídio mensal pago ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Secretários Municipais para valores absolutos – conforme recomendação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – também é de autoria da Mesa da Edilidade.

Por derradeiro observamos ainda o que determina o Regimento Interno da Casa, em seu artigo 234:

“Art. 234 – Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipal serão fixados em parcela única, por lei específica de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os artigos 37, X e XI; 39, § 4º; 150, II; 153, III e 153, § 2º, I, da Constituição Federal”.


E, para que não pairem dúvidas, reproduzimos ainda o texto do § 4º do artigo 39, e do inciso X do artigo 37, todos da Constituição Federal, este último destacando a iniciativa privativa:

“§ 4º - O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI”.
“X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”.

Deve-se observar, ainda, o fato de que se pretende retroagir os subsídios a 2005, o que não é permitido por lei, pois tal medida diminuiria os valores já recebidos no período de janeiro de 2005 a fevereiro de 2007.


Assim, pelo todo acima exposto, diante do flagrante vício de iniciativa, posto que a competência para esse tipo de propositura é da Câmara Municipal; e pela ilegalidade do mesmo, por ferir a temporalidade determinada pelo artigo 64, caput, da LOMI, é que se emite parecer CONTRÁRIO, deixando a critério do Douto e Soberano Plenário a decisão final sobre a propositura em pauta.


Votação: Simbólica (RI, art. 142, caput).


Quorum: Maioria Simples (LOMI, art. 35).


Este o PARECER, s.m.j. do Soberano Plenário.

Sala das Comissões, 05 de Março de 2007.
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